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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Grupo de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes consulta este Conselho sobre as seguintes questões:

“ 1 - Pela leitura da Indicação CEE nº 08/2000, no item 1.8, sobre os cursos de nível básico, ao estabelecer que as ‘as escolas técnicas e profissionais’, além dos seus cursos regulares, ou seja, os de nível técnico, tradicionalmente colocados à disposição de sua clientela, ofereçam ‘ cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade’. São os cursos de extensão, atualização e aperfeiçoamento profissional, além dos de nível básico, referidos no Decreto Federal nº 2.208/97, aos quais a LDB   atribui papel relevante no contexto geral da profissionalização...’ , tira das escolas que mantêm somente ensino fundamental e médio a possibilidade de oferecer qualquer tipo de curso de qualificação de nível básico? 

“ 2 – Ainda, com base no mesmo ítem, pretende-se fazer uma distinção entre cursos básicos que visam qualificação, requalificação e reprofissionalização e cursos de extensão, atualização e aperfeiçoamento?

“ 3 – Se afirmativo, como estabelecer parâmetros para distinguir entre um e outro?

“ 4 – Os cursos de qualificação de nível básico podem ter denominações iguais a cursos de especialização existentes no nível técnico? Como saber sobre a existência ou não de cursos com tais denominações?

“ 5 – Com relação ao ítem 14.8 da Indicação CEE nº 08/2000 que estabelece: ‘instituições que mantenham mais de um estabelecimento de ensino sob jurisdição de diferentes Diretorias de Ensino, submeterão seus planos de curso à aprovação da DE onde funcionar a sede da instituição, comunicando o ato de aprovação da DE quando da instalação de novos cursos em outras localidades’; como uma Diretoria de Ensino verificará as condições físicas, instalações e equipamentos para aprovação do Plano de Curso em outra localidade?

“ 6 – A Diretoria de Ensino na qual a instituição mantém a sua sede, autorizará a instalação do curso em outra localidade, fora de sua jurisdição, além de aprovar o Plano de Curso?  “ 

1.2. APRECIAÇÃO

Responder-se-ão as questões segundo a ordem em que foram formuladas: 

1- Quando a Indicação CEE nº 08/2000, repetindo o Artigo 42 da Lei Federal nº 9394/96 – LDB, estabelece que as “escolas técnicas e profissionais”, ou seja aquelas dedicadas exclusiva ou majoritariamente à educação profissional, ofereçam, além de Cursos Técnicos, também cursos abertos à comunidade, que não exijam escolaridade previamente definida, mas condicionada a participação à capacidade de aproveitamento dos interessados, ela se refere tanto a cursos de qualificação profissional de nível básico quanto a cursos de extensão, atualização, aperfeiçoamento e de especialização profissional, na perspectiva da educação permanente. 

Pretendeu, com isso, incentivar aqueles estabelecimentos a utilizarem sua experiência acumulada e sua capacidade instalada na diversificação de oferta de cursos, a fim de atender outras pessoas que não conseguiram, ainda, concluir o Ensino Fundamental, bem como outras que não conseguem vencer a barreira de “vestibulinhos” altamente seletivos, ficando umas e outras excluídas de oportunidades de profissionalização. Há, por outro lado, ocupações cuja qualificação tem nos cursos de nível básico a modalidade formativa adequada, não cabendo em cursos de nível técnico, mas que são igualmente requeridas pelo setor produtivo e demandadas pelos candidatos ao trabalho qualificado. Visualizou, também, a oferta de oportunidades de educação continuada a trabalhadores já inseridos no mercado de trabalho, visando a sua atualização, aperfeiçoamento e especialização.

Em síntese, é uma prescrição que visa à democratização e à universalização da educação profissional, pela oportunidade de mais pessoas ingressarem ou se tornarem mais competentes em um sem número de ocupações qualificadas de nossa sociedade.

Resta acrescentar que, se há prescrição enfática para essa abertura das “escolas técnicas e profissionais”, não se coíbe, absolutamente, a liberdade de qualquer outra escola  oferecer estes cursos. Ao contrário, está implícito o incentivo à oferta maior de cursos profissionalizadores, desde que, é claro, a escola esteja capacitada, estruturada e preparada adequadamente para isso.

2- Os cursos de qualificação profissional de nível básico, conceitualmente, podem ser distinguidos dos de extensão, de atualização, de aperfeiçoamento, assim como de especialização. Os cursos de qualificação profissional são de natureza substantiva, pois conferem as competências que dão identidade ao profissional. Os cursos de extensão, de atualização, de aperfeiçoamento e os de especialização são cursos complementares, de natureza adjetiva, destinados a profissionais já por qualquer meio qualificados, e podem ser oferecidos nos três níveis da educação profissional, ou seja, tanto no básico, como no técnico, como no tecnológico (superior). 

A requalificação e a reprofissionalização, assim como a reconversão (ou, até, a mal e impropriamente denominada “reciclagem”), além da qualificação inicial, são conceitos que se referem à intenção ou propósito com que são oferecidos os cursos. Assim, um mesmo curso de nível básico poderá ser de qualificação inicial para um jovem a ingressar no mercado de trabalho, como poderá ser de requalificação ou reprofissionalização para um trabalhador que deseja ou é compelido a mudar de ocupação.

3- De modo geral, esses termos não vêm sendo empregados com rigor e no mesmo sentido. Pelas observações anteriores, pode-se adotar um entendimento pelo qual cursos de qualificação, extensão, atualização, aperfeiçoamento e especialização profissional se referem a tipos ou modalidades de programas profissionalizadores. 

Qualificação inicial, requalificação, reprofissionalização, reconversão, podem ser entendidos como conceitos relativos à intenção ou propósito daqueles cursos.

4- Os cursos de qualificação profissional de nível básico não são regulamentados, sendo livres sua oferta e sua organização. A denominação, em conseqüência, será a que a escola definir, em função do perfil profissional de conclusão pretendido e em consonância com as demandas das pessoas, do mercado e da sociedade. Mesmo que o curso venha a ter denominação coincidente com a de cursos de outros níveis, será sempre distinguido por ser de nível básico. Só há impedimento de uso indevido de denominação referente a profissão legalmente regulamentada ou fiscalizada.

5- Apenas o ato de aprovação do Plano de Curso de Educação Profissional de Nível Técnico (incluindo Habilitação, Qualificação e Especialização) é deferido a uma única Diretoria de Ensino, que deve ser a da sede da instituição. 

O pedido de autorização de funcionamento do curso em cada unidade escolar da instituição deverá, porém, ser apresentado à respectiva Diretoria de Ensino, instruído com o Plano de Curso aprovado. As condições de regular funcionamento de cada unidade, bem assim as condições necessárias para a implementação e execução do Plano de Curso aprovado, deverão ser consideradas nesse processo de autorização pela respectiva Diretoria de Ensino.

Lembra-se que o Plano de Curso prevê, necessariamente, as instalações e equipamentos exigíveis para sua implementação em qualquer unidade que o ofertar.

6- A Diretoria de Ensino da sede da instituição aprovará o Plano de Curso, bem como autorizará o seu funcionamento em unidade(s) sob sua jurisdição. As demais Diretorias, em cuja jurisdição houver unidade escolar da instituição, autorizarão o funcionamento do curso, desde que atendidas todas as exigências previstas no Plano, e exercerão a devida e integral supervisão.

2- CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se ao Grupo de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Mogi das Cruzes.

São Paulo, 31 de janeiro de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 31de janeiro de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Francisco José Carbonari declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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